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OLIGOPÓLIOS MIDIÁTICOS:
A TELEVISÃO CONTEMPORÂNEA E

AS BARREIRAS À ENTRADA

Valério Cruz Brittos1

Introdução

O oligopólio é a classe de mercado predominante no capi-
talismo. Sendo a concentração a regra do capitalismo global,
constituindo-se na alavanca para sobrevivência e expansão em-
presarial, hoje tal fenômeno revela-se ainda mais acentuado. Na
comunicação, a concentração se repete por questões ligadas à
construção de fórmulas de conquista do receptor e de controle
de muitos sistemas de distribuição. Inclusive são as indústrias
midiáticas que mais protagonizam dinâmicas de ampliação e
concentração corporativa, mercê de sua transformação em im-
portante lugar de inversão econômica. Expandindo-se não só in-
ternamente, mas também em direção aos mercados externos,
as companhias culturais constroem novos espaços, para isso
procedendo a alianças e realizando sinergias capazes de au-
mentar a rentabilidade de seus produtos. Isso provoca movi-
mentos de absorção de pequenas e médias empresas, que,
muitas vezes, sucumbem ante o gigantismo da concorrência.

Quando possível, uma saída para os capitais de pequena
monta é assumir posições mercadologicamente periféricas, diri-
gindo suas ações a públicos restritos, desejosos de estéticas al-
ternativas. No entanto, particularmente em períodos de reorde-
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nação capitalista, como na atual alteração tecnológica, são forja-
das situações para que outros grupos rompam, total ou parcial-
mente, os impedimentos e ingressem nos mercados, disputan-
do até mesmo os espaços de liderança. Este terreno movediço
persiste até que se verifique uma nova reacomodação, que re-
defina os lugares das organizações na disputa e na preferência
dos consumidores. Mas deve-se firmar que a disputa pelas posi-
ções cimeiras sempre será um jogo para grandes montantes de
investimentos e que, ao final das fases de reformatação, os mer-
cados reacomodam-se como oligopólios, com ou sem alternân-
cia das primeiras colocações. O que há é uma possibilidade de
que grupos com novas propostas mercadológicas, ingressem e
ascendam, já que, no mundo da cultura ou não, os oligopólios
se renovam.

Os oligopólios são configurados devido à presença de bar-
reiras à entrada, as quais garantem os lugares cimeiros às em-
presas, funcionando como eixo de conquista e fidelização do
consumidor, bem como escudo para que seus espaços não se-
jam atingidos. Considera-se que os bens culturais apresentam
fortes singularidades, em grande medida estabelecidas na sua
relação com os públicos, o que conduz à manifestação de barrei-
ras próprias dos mercados comunicacionais. Assim, tendo em
vista o processo de oligopolização e os marcos da Economia
Política da Comunicação – incorporando-se o referencial das
Estruturas de Mercado –, apresenta-se uma taxonomia de bar-
reiras à entrada, características das indústrias comunicacionais,
enfaticamente a televisão. Ao lançar as bases de análise da con-
corrência nos mercados audiovisuais, propõem-se duas barrei-
ras, sem prejuízo de impedimentos comuns ao mundo não-cul-
tural: a político-institucional e a estético-produtiva, a primeira de-
corrente do processo de regulamentação e a segunda relacio-
nada com padrões tecno-estéticos.

Disputas e limites

Esta análise é construída no âmbito da Economia Política
da Comunicação, identificando-se os fenômenos comunicacio-
nais como processos históricos, hoje em relação mais direta
com dados globalizados e globalizantes, em que se enquadra a
inovação tecnológica. Tomando-se a Economia Política da Co-
municação como um guarda-chuva, que permite a visão da rea-
lidade comunicacional e suas determinações pontualmente, dia-
logando também com outras disciplinas, lançam-se as bases do
eixo de análise do processo concorrencial no mercado brasileiro
de televisão por assinatura, fortemente apoiado na perspectiva
das Estruturas de Mercado, chegando-se às barreiras à entrada
da televisão. Visualizam-se as relações sociais marcadas por
disputas e sobreposições de poder, sendo a mídia integrante da
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estrutura que fornece e viabiliza a mudança social. Ou seja, sen-
do o capitalismo marcado pela desigualdade de acesso aos re-
cursos sociais, as companhias midiáticas acompanham esta
condição, o que, de modo algum, implica a inexistência de movi-
mentos de contradição.

De acordo com a proposta das Estruturas de Mercado, o
oligopólio adquire o estatuto de forma geral de organização no
capitalismo contemporâneo, não sendo considerado pelo nú-
mero reduzido de participantes, nem pela excessiva rivalidade
ou ações e reações hipotéticas. Possas define oligopólio como
uma classe de estruturas de mercado marcada por importantes
barreiras à entrada, noção central, pois condensa as determina-
ções estruturais sobre as quais devem inscrever-se as estraté-
gias corporativas, pelo menos das empresas maiores.2 Então,
conceituam-se barreiras à entrada como um conjunto de injun-
ções dominadas pelas empresas líderes, que servem como im-
pedimentos para o ingresso de novas corporações num merca-
do ou para que as já participantes não galguem as posições de
liderança. Em momentos de mudança estrutural, revelam-se
mais frágeis, permitindo admissões e ascensões.

As barreiras, conforme Bain, devem-se a três tipos de cir-
cunstâncias, que assinalam triunfos das firmas estabelecidas
frente às concorrentes potenciais: vantagens absolutas de cus-
to, de diferenciação de produtos e oriundas de economias reais
ou monetárias.3 Atribui-se a vantagem absoluta de custo ao con-
trole de métodos de produção, insumos, equipamentos, tipos
de qualificação do trabalho e capacidade empresarial, inclusive
vantagens monetárias; a de diferenciação de produtos se traduz
na preferência estabelecida por bens existentes, consolidada
por meio de marcas, patentes de desenho, sistemas de distribui-
ção protegidos e permanente inovação em programas de pes-
quisa; a oriunda de economias reais ou monetárias advém de
escala de produção, distribuição, promoção de vendas e acesso
a mercados.

Já Chesnais introduz modificações quanto à natureza da
matéria-prima em torno da qual atualmente são adquiridas as
vantagens absolutas de custos e o acesso a elas: “Essa maté-
ria-prima-chave corresponde aos conhecimentos científicos e
técnicos”, incluindo aqueles cada dia mais abstratos e codifica-
dos (de domínio público, para os que tiverem conhecimento ca-
paz de decifrá-los), e a massa dos tácitos (em menor ou maior
grau secretos), fruto “de combinações variáveis de uma indús-
tria para outra, entre os saberes operários acumulados no de-
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correr da produção e os conhecimentos resultantes das novas
tecnologias”.4 Fundamental para diferenciar o produto, esta ma-
téria-prima é muito cara, em especial quando tácita, pois requer
negociação com seu detentor ou pesquisa para desenvolvê-lo.

Ao redor das barreiras desenvolvem-se não só as estraté-
gias das empresas líderes, para mantê-las, mas de outros agen-
tes, efetivos ou potenciais, que querem derrubá-las e erguer ou-
tras em seu lugar. Por elas, as empresas acumulam potencial de
mercado capaz de alavancar operações que conduzem a uma
ampliação de sua dimensão. A existência efetiva de barreiras à
entrada não se constitui em um atestado comprobatório de re-
cuos na eficiência na operação de uma indústria. “Sob uma ótica
schumpeteriana”, as barreiras não representam o “afastamento
das condições ideais de funcionamento de um ‘mercado com-
petitivo’”, constituindo-se “em contrapartida necessária do pro-
cesso de inovação, que continuamente as cria e destrói”.5 Dito
de outra forma, não representam uma falha de mercado, que,
por isso, devam ser eliminadas, já que, sob a égide do capitalis-
mo, a regra é a concorrência oligopolística, e esta tem como ma-
nifestação as barreiras.

Constituem-se as barreiras à entrada, acima de tudo, em
impedimento para o alcance dos primeiros postos e foco inibi-
dor à participação de novos agentes, posto que, para isso, é ne-
cessário destruir ou ultrapassar importantes elementos domina-
dos pelas corporações líderes, abrangendo fatores com origens
diversas. Mas, como podem ter origem em múltiplas causas,
Schymura, com base em uma revisão da literatura sobre o as-
sunto, apresenta uma lista abrangente de potenciais fontes de
barreiras à entrada, quais sejam: barreiras absolutas, custos irre-
cuperáveis, custos de troca, reputação, restrições à importação,
custo de capital, preços predatórios, capacidade excedente e
contração do mercado.6 A seguir, recupera-se cada uma delas,
complementadas com observações diversas deste pesquisa-
dor:

s Barreiras absolutas: Impedem o acesso de novas em-
presas ao mercado, como os monopólios ou oligopólios
oriundos de patentes em tecnologia e de limitações na
quantidade de matérias-primas essenciais. Na televi-
são, a concessão pode funcionar como um empecilho
absoluto, caso as outorgas do local estejam dominadas
por corporações que não se disponham a vender ou
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associar-se ao interessado, não havendo abertura de no-
vas licitações pelo Estado.
s Custos irrecuperáveis: Os custos iniciais de um negócio

podem ser fixos e irrecuperáveis, sendo estes responsá-
veis pelas barreiras à entrada, diferentemente dos primei-
ros. Custos irrecuperáveis são aqueles investimentos es-
senciais de capital irreversíveis, como equipamentos
para fabricação de automóveis, que, por despertarem
pouco interesse de outros setores, têm baixo valor de re-
venda. Em geral, qualquer tipo de equipamento útil só
para a firma que o adquiriu constitui um custo irrecuperá-
vel, assim como os custos com treinamento de mão-
de-obra. Em contraste, custos fixos – ou seja, ativos fun-
gíveis ou facilmente destinados a outros usos – são in-
vestimentos recobráveis, como a terra, já que ela, pos-
suindo usos alternativos para as indústrias, pode ser di-
recionada à nova atividade.
Consistem em custos irrecuperáveis manufatura, desen-
volvimento da marca e distribuição. Os custos com equi-
pamentos de transmissão de TV, em sua maioria, são fi-
xos, no sentido de que podem ser destinados a outras in-
dústrias que compõem o complexo da convergência, po-
dendo, então, ser (ainda que com dificuldade) recobráve-
is. Na programação e produção, os equipamentos po-
dem ser utilizados por produtoras em geral, o que inclui
realizadoras de vídeos institucionais, comerciais e pro-
gramas variados. Os custos de desenvolvimento de mar-
ca são irrecuperáveis, mas se o empreendimento for de
uma corporação já ligada à área midiática, eles poderão
ser bastante reduzidos ou terem seus resultados junto
aos consumidores parcialmente absorvidos por outras
firmas do grupo.
s Custos de troca: Em alguns produtos, a troca de marca é

onerosa para o consumidor. Os custos de troca são bar-
reiras à entrada, tendo em vista que o novo entrante terá
de induzir os consumidores a incorrerem em tais custos
para experimentarem seu produto. Mudar de computa-
dor IBM para Apple, por exemplo, é dispendioso, porque
é necessário aprender a operar um novo sistema. Podem
ser criados custos artificiais de troca, como os programas
de fidelização, a exemplo dos de milhagem das compa-
nhias aéreas. Na TV por assinatura, o custo de troca é
oneroso para o assinante, pois, normalmente, há o paga-
mento irrecuperável de uma pequena taxa de adesão à
operadora.
s Reputação: A reputação, ou falta dela, pode atuar como

uma barreira à entrada. Nesse caso, durabilidade, com-
plexidade, pouca freqüência de compras e baixo conhe-
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cimento do consumidor ou habilidade para avaliar o pro-
duto são as características da mercadoria que contribuem
para as altas barreiras. A reputação, constituída com
base na trajetória de um agente, é comparável a um ates-
tado de recomendação, reunindo elementos como de-
sempenho, comportamento e qualidade de produtos dis-
poníveis, sendo, por isso, uma via de fidelização e, em
decorrência, de barreiras à entrada. Torna-se difícil uma
corporação sem reputação – ou pior, com má reputação
– superar outra avaliada positivamente. Quanto a bens
simbólicos, a reputação é uma barreira importante, no
sentido de que um histórico de boas realizações por par-
te de uma organização, um ator, um diretor ou autor ten-
de a ser reconhecido pelo consumidor como indicativo
de possível resultado de qualidade, incentivando sua op-
ção.
“A utilização de uma marca conhecida, como estratégia
para ingressar em um mercado relevante, funciona como
um sinalizador para a qualidade do produto, sendo mais
eficiente do que a simples propaganda”.7 Os novos en-
trantes costumam desenvolver estratégias de extensão
de marca, que economizam recursos e diminuem tempo.
Tais ações são adotadas amplamente também pelas fir-
mas de mídia, traçando-se conexões publicitárias entre
produtos e empresas, pois o desenvolvimento de uma
nova imagem exige tempo, é cara e arriscada. No entan-
to, diante da profusão de opções e informações hoje
existentes, se o produto não corresponder à boa reputa-
ção do passado de seus agentes de realização, o recep-
tor não hesita em alterar sua escolha.
s Restrições à importação: Tarifas altas de importação po-

dem representar uma barreira à entrada. Para muitos pro-
dutos uma das fontes mais confiáveis é o mercado de im-
portados. Uma estratégia para conquistar uma participa-
ção em um segmento é importar, para, em seguida, ex-
pandir por meio da produção local. São dois momentos
encadeados de disputa por espaço com marcas e firmas
já estabelecidas. Os países costumam regulamentar os
mercados audiovisuais, em alguns casos limitando a exi-
bição de produtos estrangeiros.
s Custos de capital: Uma barreira comum reside nos cus-

tos de capital, que podem desestimular outras corpora-
ções a ingressarem num mercado. Em países de juros
elevados, o custo de capital cresce como barreira para a

6 Valério Cruz Brittos
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atividade produtiva em geral, revelando-se em cada uma
das estruturas de mercado, inclusive na de televisão.
Aqui joga outra variável, a relação com o Estado, que
possui linhas de crédito a juros subsidiados e com o qual
as indústrias culturais costumam ter relacionamento pri-
vilegiado para obtenção de favores.
s Preços predatórios: Prática de preços artificialmente bai-

xos, ou seja, uma política de preços predatórios, pode
provocar a saída ou impedir o ingresso de concorrentes,
tornando-se uma barreira à entrada, por impor lucro ne-
gativo às firmas do setor, pelo tempo necessário para su-
primir a disputa. Nos mercados audiovisuais, os preços
predatórios podem significar tabelas de preços de publi-
cidade com descontos exageradamente elevados ou
campanhas de assinaturas, oferecendo adesões por va-
lores muito baixos, no caso de operadoras de TV paga.
s Capacidade excedente: Para atuar como barreira à entra-

da, a capacidade excedente da empresa deve compor-se
de uma grande quantidade de insumos irrecuperáveis. O
compromisso de aumentar a produção em resposta a
uma nova entrada representa um desestímulo ao ingres-
so, porque convence os entrantes potenciais de que a
entrada não seria lucrativa, pois poderá haver queda dos
preços. Na televisão, torna-se difícil a manifestação desta
barreira, porque seus custos são fixos.
s Contração do mercado: Uma contração na demanda fun-

ciona como barreira à entrada, pois a produção existente,
sem o novo entrante, já será além do suficiente para su-
prir esse mercado. Conforme Herscovici, numa indústria
em expansão, o aumento da procura pode gerar um lu-
cro extra que provoca a entrada de novas empresas no
mercado e incita as firmas outsiders (de fora) a tentar
destruir as barreiras existentes: o custo da destruição
pode ser compensado pela magnitude do lucro extra.8

Maior fonte de receita dos mercados televisivos, a publi-
cidade acompanha a conjuntura econômica nacional e
global, havendo retração em períodos de desestabiliza-
ção, crise ou recessão.

Cultura e acesso

A luta competitiva é uma disputa pela destruição ou manu-
tenção das barreiras à entrada criadas pelas empresas que do-
minam o mercado, estas últimas querendo manter ou expandir
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sua posição, e as demais pretendendo alcançar as primeiras co-
locações. Dessa forma, com base nas contribuições em debate,
propõe-se uma tipologia mínima das barreiras à entrada caracte-
rísticas dos mercados televisivos, a estético-produtiva e a políti-
co-institucional. Envolvendo corporações midiáticas, defende-se
ser possível a comprovação de posições de liderança por meio da
verificação de quantidade superior de público, o que pode ser
medido por números de audiência, assinantes e pagantes em
geral,9 embora também possam ser atestadas via medidas que
envolvam entradas de recursos, como receita e lucro líquidos.

Havendo outras barreiras, compreende-se que podem
apresentar-se juntamente com as inerentes às empresas de co-
municação, variando a intensidade com que contribuem para a
liderança. A própria capacidade financeira manifesta-se em to-
dos os ramos empresariais, já que volume de capital necessário
e canal de financiamento a custos compatíveis com a conjuntura
em geral e o mercado em questão garantem às corporações su-
perioridade na disputa. Isso é mais presente no capitalismo con-
temporâneo, quando os montantes de recursos necessários
para o desenvolvimento das atividades produtivas têm se eleva-
do, constituindo-se numa das motivações para a formação de
alianças entre diferentes grupos capitalistas.

a) A barreira estético-produtiva

A barreira à entrada estético-produtiva envolve os fatores
que diferenciam o produto, como específicos padrões e mode-
los estéticos e de produção, cuja obtenção demanda esforços
tecnológicos, de inovação estética, de recursos humanos e fi-
nanceiros. Conquistando a adesão dos consumidores, desen-
cadeia-se uma relação difícil – mas possível – de ser rompida.
Tal processo traduz-se no próprio bem, reunindo ainda técnicas
de marketing e publicidade e criação de vinhetas10 ou embala-
gens, que servem para o reconhecimento do consumidor e esti-
mular sua preferência. Nas indústrias culturais, as barreiras são
determinadas precipuamente, porque a disputa se dá na produ-
ção de bens e conjuntos de produtos diferenciados. A criação e
manutenção desta barreira requer investimentos em pesquisa,
de modo que haja constante inovação dos produtos e evolução
do modelo. A barreira estético-produtiva procura dar conta da di-
mensão simbólica da comunicação, no sentido de que, mais do

8 Valério Cruz Brittos
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que qualquer outro, o produto cultural necessita atuar sobre o
imaginário do receptor.

No estudo dos fenômenos comunicacionais, o imaginário,
historicamente, foi desprezado, tendo sido resgatado mais re-
centemente. O imaginário envolve as compreensões do mundo,
o que passa por idéias, imagens e mitos a partir dos quais ao
mundo real é atribuído significado (e o próprio entendimento de
real deve ser problematizado, uma vez que, mesmo quando não
há uma mediação tecnológica, há mediações de ordem cultural
e mesmo física, podendo-se questionar sua existência). É por
meio do imaginário que é atribuído significado à realidade, que
os objetos, as pessoas e a natureza são qualificados. Formando
um conjunto de códigos que admitem o olhar sobre a realidade,
de forma, inclusive, que permitem as pessoas dialogarem e tro-
carem mensagens compreensivamente, trata-se de um conceito
dinâmico que é social e histórico, já que se altera com o decorrer
do tempo. Pois é sobre este imaginário que as empresas de cul-
tura atuam, buscando produzir sentidos e, a partir daí, conquis-
tar o público, preferencialmente fidelizando-o para outras oca-
siões.

Considerando-se a disputa de sentidos que permeia a con-
temporaneidade, as companhias de mídia precisam, a fim de
que seus bens distingam-se e mereçam a atenção do receptor,
tornando-se líderes, investir na construção da barreira estéti-
co-produtiva, para que o consumidor seja captado e repassado
ao mercado publicitário. Isso parte da definição de um padrão
tecno-estético, expressão simbólico-cultural das barreiras à en-
trada nos mercados comunicacionais. Recebendo a adesão das
mais amplas camadas de público, este padrão vai determinar a
existência da barreira estético-produtiva. Nos sistemas televi-
suais, é a barreira estético-produtiva derivada de um padrão tec-
no-estético que resulta em um modelo de arranjo de um ou mais
canais capazes de atrair a audiência, o que envolve produzir,
contratar, programar e distribuir programas, mas também comu-
nicar-se eficazmente com o espectador.11

Os padrões tecno-estéticos consubstanciam-se em mode-
los simbólicos identificáveis enfaticamente nos canais, que, com
produtos próprios ou de terceiros, devem envolver o consumi-
dor. Entende-se ser o padrão tecno-estético um modelo flexível,
capaz de permitir distinções no seu interior, já que, na televisão
paga, são oferecidos vários canais, em regra temáticos, haven-
do grandes distinções entre eles. Esta flexibilidade também dá
conta da TV aberta, na qual a disputa por audiência aumenta a

Cadernos IHU Idéias 9

11 Diante do número de canais que transmitem, uma estratégia exitosa para as
operadoras de televisão por assinatura é construir seu padrão tecno-estético,
implantando suas estratégias de fidelização, distribuindo conteúdos exclusivos
em uma dada área.



necessidade de alterações de rota. Na televisão aberta, consiste
na construção, pela emissora, de uma grade de programação
que reúna bens simbólicos, produzidos internamente e adquiri-
dos de produtoras ou distribuidoras, aptos a conquistar o teles-
pectador, de maneira que este reconheça um diferencial e opte
por sua assistência durante, pelo menos, parte do tempo dis-
pensado à recepção.

Bolaño considera o padrão tecno-estético como “uma con-
figuração de técnicas, de formas estéticas, de estratégias, de de-
terminações estruturais, que definem as normas de produção
historicamente determinadas de uma empresa ou de um produ-
tor cultural particular para quem esse padrão é fonte de barreiras
à entrada”.12 Trata-se de um termo inspirado em Dominique Le-
roy,13 ainda que este defina os conceitos de estrutura e sistema
tecno-estético em outro contexto e baseados em uma perspecti-
va teórica diversa. O poder econômico não é o único item condi-
cionador de um padrão tecno-estético, mas é um elemento fun-
damental, pois, para que as estações apresentem vantagens
competitivas, em todos os níveis, é essencial a disponibilidade
de amplos recursos, como atestam os processos de conquista e
a manutenção dos primeiros lugares nas TVs aberta e paga.

O padrão tecno-estético resulta num reconhecimento, por
parte do receptor, de determinados traços distintivos de qualida-
de superior. Apesar da dificuldade de detalhamento, Lasagni e
Richeri, por meio de técnicas diversas, conseguiram resumir a
qualidade televisiva em diversidade, relação entre conteúdo e
realidade, excelência nos aspectos formais, relevância temática,
impacto no público, ética na relação com o telespectador, su-
cesso econômico, identidade e maneiras de representação dos
gêneros e da violência.14 A barreira estético-produtiva, definida
pelo padrão tecno-estético, liga-se à identidade. Para que a
identidade funcione como barreira, deve haver um reconheci-
mento de superioridade pelo consumidor, a ponto de preferir
seus produtos e alçar a empresa à condição de líder. Envolve
definições de como a companhia se reconhece, faz-se reconhe-
cer e é reconhecida, ligando-se à presença de um público que
segue a organização e seu padrão, apesar de hoje a escolha
tender a ser produto a produto. Implica ainda a identidade em
saber quem é seu público e porque segue a emissora, o que é
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conseguido mediante pesquisas. Abrange opções sobre o que e
como veicular e investimentos para melhor fazer e divulgar.

Mesmo com reduzida produção própria, uma programado-
ra pode manter um padrão ou identidade, edificando-o com re-
soluções referentes ao que adquirir e como empacotar. No caso
de uma programadora detentora de um conjunto de canais que
mantêm um mesmo padrão, a identidade deve constituir-se em
traços de produção, estéticos e de comunicação que transpas-
sem cada um deles, apesar de destinarem-se a públicos diferen-
tes, exibindo temas próprios. Além de conteúdo, a construção
da identidade de uma empresa televisiva abrange a relação total
estabelecida com os grupos sociais relacionados, o que passa
pela realização de eventos e promoções. Cada vez mais, a iden-
tidade reveste-se de incoerência e contradição, principalmente
nas emissoras abertas, em que a tendência à homogeneização
provoca a extinção de produtos diferenciados, quando não pro-
duzem os índices de audiência esperados. Com isso, as identi-
dades fragilizam-se, podendo conduzir a um processo de insta-
bilidade das barreiras.

A fidelização tende a dar-se por uma marca, algum sinal re-
presentativo das qualidades de determinado produto. “Em uma
cadeia de televisão, o estabelecimento de uma marca valiosa
permite um certo grau de fidelidade do público, garante um nível
determinado de ingressos, diminui o risco e representa uma bar-
reira à entrada frente à concorrência”.15 O padrão tecno-estético,
para tornar-se barreira, deve atuar junto ao imaginário do recep-
tor, correspondendo às suas expectativas e alimentando-as. Por
perseguir a liderança é que as corporações encomendam tantas
pesquisas de opinião. A programação ou os programas isolados
são usados para conquistar a mercadoria audiência, sendo fun-
damentais na definição da barreira estético-produtiva, embora
não sejam os únicos instrumentos. Essa programação ou pro-
dutos devem refletir um padrão tecno-estético que não só dife-
rencie o produto, mas também seja reconhecido positivamente
pelo público.

b) A barreira político-institucional

A intervenção do Estado na atividade televisiva processa-se
de duas formas, como empresário e como agente regulamenta-
dor. Quando outorga novas concessões ou permissões de TV, o
Estado interfere no mercado e aumenta a disputa. A barreira po-
lítico-institucional processa-se de atuações dos poderes execu-
tivo, legislativo e judiciário. Relaciona-se diretamente com estes
órgãos por meio da obtenção de posições diante de determi-
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nantes político-institucionais, tendo em vista suas atribuições de
edição de diplomas legais, decisões em processos e atos admi-
nistrativos, poder de polícia e procedimentos em geral, incluindo
ações de infra-estrutura, regulação da concorrência, concessão
de serviços e opções frente à pesquisa e à tecnologia. A ligação
pode, ainda, dar-se indiretamente, pois a situação pode ser al-
cançada pela negociação com a empresa que conquistou uma
decisão estatal favorável.

Resumidamente, afirma-se que é a regulamentação que
determina a barreira político-institucional. Para que a regula-
mentação se transforme em barreira político-institucional, é ne-
cessário que se traduza em posição que garanta ao agente eco-
nômico lugar privilegiado na disputa, dificultando os demais de
ingressarem ou crescerem no mercado. A edificação desta bar-
reira pode decorrer de vitória regular em processo decidido por
instâncias governamentais ou de relações privilegiadas com tais
organismos. Variando entre concessão e permissão do Estado,
as operações de TV, aberta e fechada, quando obtidas podem
transformar-se, mesmo que temporariamente, em barreiras à
entrada, caso não haja uma pluralidade de outorgas na área. Po-
dem, também, vetar empresas, que já estão no mercado, de
ampliarem suas posições, por possuírem operações insuficien-
tes para atingir toda a área alvo ou parte significativa dela.

Pode a barreira político-institucional ser erguida por benefí-
cio de uma situação dirigida ao conjunto do mercado, mas, atin-
gindo, na realidade, uma corporação específica, que, por sua
posição, pode até incentivar sua adoção. Dessa forma, uma bar-
reira regulamentar, imposta pelo Estado, é transformada pela
empresa em fator para sua elevação ou manutenção em uma
posição destacada no mercado. No caso do audiovisual, a inter-
venção do Estado é historicamente legitimada pela escassez de
freqüências. “O setor televisivo é caracterizado pela existência
de um vínculo à entrada de natureza técnica, representado pela
limitação das freqüências. A transmissão das imagens televisi-
vas requer um certo intervalo de freqüência (canal) à disposição
de cada emitente”.16

Há hoje diversos meios de distribuição televisiva, trocan-
do-se a escassez pela abundância, mas permanece o envolvi-
mento do Estado na outorga, inclusive promovendo licitação, o
que reforça o papel sancionador do econômico. A questão tec-
nológica e suas possibilidades devem ser legitimadas pelo mer-
cado e pelo Estado. Diante da centralidade da comunicação nas
sociedades contemporâneas, e da importância das considera-
ções econômico-político-culturais nesta área, suas dinâmicas
de definição e redefinição deveriam envolver o conjunto social,
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mas a discussão sobre este assunto prima pela impermeabilida-
de. Ao lado de suas virtudes intrínsecas, o desenvolvimento de
uma tecnologia de comunicação depende muito de variáveis
econômicas, como custos de instalação e de manutenção; polí-
ticas, envolvendo o grau de intervenção do Estado; sociais, refe-
rindo-se a hábitos e usos.

Contemporaneamente, não diminui o número de regras. O
mercado audiovisual tem sido muito regulamentado, até pela
entrada de novas tecnologias, não obstante, muitas vezes, antes
seja criado o precedente e depois editado o diploma legal. Nos
Estados Unidos (EUA), a “tarefa da FCC de predizer sua missão
regulatória por meio da análise econômica tornou-se mais com-
plexa em uma época de rápida mudança tecnológica”.17 Quanto
ao caso europeu, em que a televisão se desenvolveu sob a égi-
de estatal, que tem sido substituída pela lógica privada, prolifera
legislação sobre o tema, somando-se aos ordenamentos inter-
nos dos vários Estados as diretivas da União Européia. Histori-
camente, o Estado exerce pressão sobre os mercados, interfe-
rindo ao estatizar, privatizar, permitir participação, legalizar ações
e procedimentos, adotar medidas capitalizáveis pelas empre-
sas, restringir o ingresso e impedir a produção e circulação de
determinadas mercadorias, embora realmente, hoje, a tendên-
cia seja do não-estabelecimento de políticas definidas e defini-
doras prévias.

Em praticamente todos os países, os mercados comunica-
cionais situam-se contemporaneamente – com particularidades
– num contexto de re-regulamentação, ampliação do espaço e
das lógicas privadas e mudança da atuação do Estado, caracte-
rísticas inseridas no capitalismo global, desenhado a partir das
décadas finais do século XX. Ainda que fortemente alterada, per-
manece a tradicional colaboração estatal com os interesses par-
ticulares, o que é assumido empresarialmente nas ações dos
mercados de televisão aberta e por assinatura. Enquanto isso, a
sociedade civil busca introduzir uma pauta alternativa, em meio
aos poucos lugares disponíveis na mídia, com os processos de
reestruturação econômico-tecnológica. Hoje as decisões ocor-
rem basicamente da ação mundial, sem um projeto específico
para a área, permanecendo o embate histórico entre as forças
sociais que disputam a formulação de instrumentos jurídicos in-
tegrantes do modelo brasileiro de regulação das comunicações.
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Considerações conclusivas

No processo de conquista e manutenção das posições
principais, as organizações devem aliar elementos de diferentes
ordens, combinando pontos de domínio mais técnico, ligados à
competência, com outros de perfil político, ou seja, de relaciona-
mento privilegiado com organismos pretensamente públicos.
Esta conjugação resulta nas barreiras estético-produtiva e políti-
co-institucional, sustentáculos da liderança das companhias te-
levisivas. Em ambos os casos, com maior ou menor participa-
ção, direta ou indiretamente, contribui a quantidade superior de
capital. Mas insiste-se que a questão das barreiras não se resu-
me no capital, envolvendo uso da tecnologia, tempo de atuação
no mercado, domínio de conhecimento privilegiado e recursos
humanos adequados. Trata-se, então, de melhor gestão do ele-
vado capital necessário, o que passa por experiência no negó-
cio de mídia. O traço diferenciador principal do campo comunica-
cional, assumido na taxonomia das barreiras da cultura, reside
no fato de que os bens simbólicos atuam sobre o imaginário dos
receptores.

Melhor dizendo, todo produto cultural apresenta uma rela-
ção com a subjetividade do consumidor, dado que se processa
nas barreiras à entrada das organizações de comunicação, reali-
zando-se na atual formatação socioeconômica, em que o con-
sumo é a dinâmica alimentadora de toda uma matriz de apropri-
ação privada dos resultados, e as mídias fornecem as condições
e o chão social para tais processos. Contudo, embora a classifi-
cação ofertada vise ao funcionamento das indústrias comunica-
cionais, pode-se projetar alguma presença da barreira estéti-
co-produtiva no conjunto das atividades econômicas, o que
consegue ser uma porta de ingresso para futuras investigações
sociais. Isso porque, nas sociedades capitalistas complexas –
ante a profusão de mercadorias, produzidas por várias e até por
uma mesma corporação, devido à possibilidade crescente de
criação de versões, pelos recursos tecnológicos disponíveis,
que facilitam tal expediente –, as empresas dos demais ramos
econômicos tendem a aproximar-se da forma de circulação dos
produtos não-culturais.

Por fim, renova-se que toda posição, mesmo tratando-se
de mercados oligopolistas, como em regra identifica-se no capi-
talismo, não é definitiva, pois a alternância das primeiras coloca-
ções pode ocorrer, se bem que cada período de liderança em re-
gra se estabeleça como longo. A realidade é que toda luta com-
petitiva visa ao erguimento de barreiras, o que, no caso de mer-
cados já anteriormente dominados, não se dá sem a derrubada
dos alicerces anteriores. Nas fases de modificações de padrões
tecnológicos e alterações drásticas de políticas econômicas, as
mudanças de posições no mercado são mais viáveis, mas as al-
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terações podem ocorrer por ineficiência da operadora televisiva
líder, que, por má gestão, pode entrar em processo de decadên-
cia. Nestes períodos, marcados por considerável aumento da
disputa entre as companhias, há uma maior abertura para a atua-
ção dos movimentos não-hegemônicos, que, nesse quadro, ha-
bilitam-se a ocupar novos lugares sociais, o que não acontece
sem o conhecimento da atuação das líderes e a superação do
modo de fazer tradicional.

O atual ciclo de alterações na estrutura produtiva dos mer-
cados televisivos de todo o mundo não está concluído, sendo o
desafio atual a implantação da TV digital terrestre, cujas conse-
qüências afetam não só o formato do que é transmitido, mas
também a quantidade do que é veiculado, arriscando-se a mu-
dar mesmo o que é exibido, já que alguns sistemas permitem a
difusão de dados, ao lado dos consagrados conteúdos televisi-
vos. Outra fonte de fragilidade das estruturas de mercado são as
dinâmicas de desregulamentação, que derrubam os impedi-
mentos para a concentração empresarial e a participação do ca-
pital transnacional na indústria televisiva e de convergência no
conjunto. Não obstante as fragilizações que tais processos re-
presentam, o resultado tende a aproximar-se do oligopólio, va-
riando a intensidade da concentração. De qualquer forma, as
mudanças estruturais, com contestação de situações de lideran-
ça e o aparecimento de novos atores, não implica uma substitui-
ção radical dos agentes.
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DEBATE, APÓS APRESENTAÇÃO DO TEMA NO
IHU IDÉIAS DE 30.10.03.

Pe. Roque Junges – Eu sou do PPG em Saúde Coletiva. Desejo
propor duas questões. A primeira é quanto à questão da regula-
mentação. Eu não sou da área, mas, pelo que li nos jornais, não
existe a tramitação de uma lei para abrir, não só para capital es-
trangeiro, mas também para que canais estrangeiros venham
para Brasil? Pergunto se isso está sendo pensado. A segunda é
se esse padrão estético vai mudar a televisão digital ou vão coe-
xistir muitos padrões no futuro com essa fragmentação, pois cer-
tamente existe uma fragmentação de padrões estéticos. Aí cada
um tem o seu tipo de televisão e não vai continuar a TV de massa,
como a Globo, por exemplo.

Prof. Valério Brittos – Quanto à permissão para entrada do ca-
pital estrangeiro nas emissoras de rádio e TV, bem como nas
empresas jornalísticas, já houve a mudança constitucional, sen-
do agora possível uma participação de até 30%. O que vem sen-
do discutido agora é relativamente à TV por assinatura, porque,
enquanto na televisão a cabo os estrangeiros podem dispor de
somente 49% do capital, no MMDS (um sistema de microondas)
e no DTH (satélite) não há qualquer proibição. Mas, entrando no
âmbito da questão, o fato de abrir para o capital externo não
muda essa realidade oligopólica. Vejamos o caso da televisão
por assinatura. Qualquer canal televisivo pode direcionar seu si-
nal para um satélite que cubra o Brasil e ser sintonizado no país
por parabólicas. E se negociar com operadora de TV paga, pode
ser incluído na televisão a cabo sem qualquer autorização go-
vernamental. Em conseqüência, não deveríamos ter um merca-
do oligopolizado na televisão paga. Mas não é assim. O que aca-
bou se construindo, no caso da televisão por assinatura, é justa-
mente um outro oligopólio, em que, apesar da quantidade de ca-
nais, poucos são os que reúnem um grande número de assinan-
tes ou, pior ainda, apresentam uma efetiva audiência ou fatura-
mento publicitário elevado. A grande liderança novamente é das
Organizações Globo, que detêm os canais Globosat, os quais,
num negócio de venda casada com as operadoras Net ou Sky
(também ligadas ao grupo), acabam sendo os mais assistidos
no Brasil. A abertura para o estrangeiro e a pluralidade já foi pos-
sível na TV paga brasileira e não alterou nada, foi instituído um
novo oligopólio. Depois da Globo, há mais algumas megaem-



presas de comunicação que controlam grandes distribuidoras,
cada uma com mais de um canal. Como é que se dá isso? Cada
programadora possui vários canais, como a HBO Brasil, que
controla o HBO, o WBTV e o Sony, dentre outros. Em meio a tudo
isso, é verdade que há uma tendência de segmentação do mer-
cado como um todo, o que, na comunicação, é muito mais inten-
so, como a própria televisão por assinatura denota. Esta realida-
de coexiste com a televisão aberta, veiculando conteúdos gene-
ralistas, visando a atingir o máximo de público, principalmente
das classes C, D e E. Ou seja, a participação dos canais abertos é
muito grande e a tendência é, apesar da fragmentação da au-
diência, de os grandes grupos exercerem o controle, como já se
dá na televisão por assinatura. A relação de forças e a possibili-
dade de efetiva mudança no controle social acaba não aconte-
cendo, devido à fragmentação dar-se nos marcos mercadológi-
cos.

RICARDO, estudante de Direito da Unisinos – Quanto ao pa-
drão técnico-estético comentado no início, em que as emissoras
precisam manter um mesmo padrão, uma homogeinização, mas,
por outro lado, precisam ter um diferencial para que também
possam quebrar as barreiras. Bom, vendo os recursos financei-
ros que temos hoje, ao lado da área técnica, a parte profissional
que existe no mercado brasileiro, e até a possibilidade de buscar
pessoas de fora, com novos conhecimentos, produzir uma có-
pia, uma tentativa de modelização do que está em primeiro lugar,
não permitiria essas emissoras que estão atrás, chegarem mais
próximas das primeiras colocadas do que estratégias de diferen-
ciações? Outra questão é sobre regulamentação, novamente:
quais os reais interesses entre Estado e emissoras de televisão
em uma não-regulamentação da programação? E para finalizar, o
comentário que fez da televisão digital, vendo que hoje o grande
público brasileiro é uma população pobre, se essa popularização
digital viesse a ocorrer, com algumas disposições de canais,
como esse público se comportaria? Digamos que houvesse um
canal um pouco mais educativo, outro mais cultural, será que não
aconteceria o que já ocorre hoje, de as pessoas procurarem o
mesmo tipo de canal tradicional?

Prof. Valério Brittos – Partindo do final, esse na verdade é o
grande risco. Por isso venho insistindo que o grande risco, o
grande desafio, é que o popular produza algo diferente, não re-
produza o que foi feito até agora, conteúdos não reconhecidos
como interessantes pelos receptores, motivo pelo qual são pou-
co consumidos. Para isso é necessário criatividade e também
disponibilidade econômica. Este último tópico é o que o alterna-
tivo em geral não tem. É preciso liberar essa grande criatividade
própria dos brasileiros, acumulada e instalada no País, inclusive
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nas regiões mais pobres. O Nordeste brasileiro acaba sendo um
grande cinturão de criatividade como modo de vida do povo.
Mas seriam necessários recursos, formas de financiamento,
para o fazer diferente ter acesso a grandes públicos, em condi-
ções de competir.

A questão do Estado vou responder com uma análise empí-
rica, com pontos de identificação entre Estado e mercado de
televisão. Mas antes disso tem um a priori, que nós podemos
pensar. Em alguma medida, o Estado representa um movimento
de dominação. Ou seja, esse Estado não é neutro, não é isento.
É um Estado controlado e representa interesses de classe.
Então, ao representar interesses de classe, ele vai, em alguma
medida, defender esses interesses, que tenderão a ser os mes-
mos dos detentores de canais de televisão. Claro, essa dinâmica
deve ser matizada, considerando-se a necessidade de incorpo-
ração de demandas contrárias e mesmo populares, ante o pro-
cesso de construção da hegemonia. Mas empiricamente a gen-
te pode analisar isso com mais clareza. Como é que se dá essa
relação Estado e empresariado de TV? Se dá, por um lado, nos
atos de concessão de canais, que agora passam pelo Congres-
so, mas ainda dependem, em grande medida, do Poder Executi-
vo. Esse relacionamento também é identificado na liberação da
publicidade estatal. O Estado é um grande anunciante. O gover-
no Lula, inclusive, anunciou um avanço, que vai distribuir a sua
verba de publicidade a partir do share. O que é share? No caso,
é a participação na audiência. Se a Globo tiver 50% de audiên-
cia, ela vai ganhar 50% da verba publicitária, anunciou o governo
Lula. Antes não era assim. A Globo sempre recebia um investi-
mento comercial público superior à sua audiência, que, além de
tudo, é bem maior do que as demais. Acredito que o ideal seria
um critério em que a distribuição das verbas servisse também
para fomentar pequenas organizações midiáticas, principalmen-
te aquelas comprometidas com o não-hegemônico. Por outro
lado, a imbricação ente estatal e radiodifusores materializa-se na
capacidade de financiamento público. Em 2002, por exemplo,
houve uma grande injeção de capital do BNDES às Organizações
Globo. Neste momento, está sendo discutido, no Gabinete Civil
da Presidência da República, um financiamento geral aos gru-
pos de comunicação. São construções por onde o Estado, atra-
vés do Ministério das Comunicações, da ANATEL e de outros ór-
gãos, acaba tendo ingerência sobre a televisão. Afinal, como é
sabido, as empresas televisivas são donas dos equipamentos,
mas o canal em si é do Estado, que é concedido, por tempo de-
terminado, ao setor privado. Em sociedades ditatoriais, há tam-
bém todo um processo de censura explícita, geradora de auto-
censura, e que apresenta resultados ainda mais perversos,
quando acompanhada de tortura e prisões.
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Já relativamente ao padrão da líder, ele é diferenciado. Ao
ter seu padrão reconhecido pelo consumidor, como dotado de
uma especificidade que o torna superior aos demais, a emisso-
ra, conseqüentemente, passa a ser mais consumida, tornan-
do-se líder. Nesse sentido, esse padrão acaba sendo fonte de
barreiras à entrada. Se eles fossem todos iguais, evidente que
não haveria diferenciação e todos seriam consumidos da mes-
ma forma. Para exemplificar, entre Globo e CNT é gritante a dife-
rença, porque são dois padrões muito distantes. As experiências
de rompimento das barreiras de maior êxito têm sido aquelas
que, na dialética homogeneização e diferenciação, buscam
agregar elementos novos. No caso da telenovela, a melhor ten-
tativa de rompimento do padrão da Globo foi com o produto
Pantanal, da Manchete, em 1990. Foi uma quebra do padrão
que se diferenciou bastante do que vinha sendo feito no Brasil:
muito externa, não abordava o urbano, mas o rural, cenas muito
longas, planos diferenciados. Pantanal não era uma novela com
a agilidade e a velocidade do videoclipe, como a atual produção
da Globo das 21 horas, Celebridades, com uma colagem inten-
sa de cenas de curta duração, marcada por cortes sequenciais.
Mas, por outro lado, se Pantanal não tivesse se comunicado com
o estilo hegemônico, com o que o telespectador tinha por hábito
assistir – se fosse só diferenciação, sem passar pela uniformiza-
ção –, ela não teria sido reconhecida e consumida, pelo menos
em alta dosagem. Embora as novelas do SBT não desafiem o pri-
meiro lugar da Globo, elas obtêm os melhores resultados quan-
do produzidas conforme um padrão bem diferenciado.

NESTOR, estudante de História – Considerando o exacerbado
crescimento da violência urbana no Brasil e cada vez mais no
mundo, até que ponto o processo midiático todo, em termos de
noticiários e jornais, é culpado, contribuindo com essa violên-
cia?

Prof. Valério Brittos – A violência existe independentemente da
mídia, pois se manifesta na realidade midiática e não-midiática.
Um problema, principalmente na televisão aberta, é que não se
sabe qual é o público que vai assistir. Além disso, alguns progra-
mas processam um recorte da realidade que privilegia a violên-
cia. Aí aparece a violência como preponderante, caracterizando
uma sociedade de violência. Uma sociedade que também é vio-
lenta acaba sendo a sociedade violenta. Quem assiste aos pro-
gramas de final de tarde da TV brasileira, como Brasil Urgente e
Cidade Alerta, vê uma sociedade que é só violência, pois não é
exibido outro tipo de conteúdo. Ao midiatizar esses fatos especí-
ficos da violência, a televisão coloca uma lente muito grande, dei-
xando de publicizar outros fatos. É dado o tratamento com uma
ampliação através da própria forma de expressão dos apresen-
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tadores, do tipo de diálogo que eles estabelecem, da provoca-
ção que fazem nas entrevistas com participantes do processo
de violência. Deve-se acrescentar que costumam não contextua-
lizar a violência, esquecendo suas relações sociais, econômi-
cas, culturais. Muitas vezes, há quase um determinismo e uma
pregação de justiça direta, no sentido dos próprios ofendidos
buscarem a reparação do erro, sem mediação do Estado, o que
deixa de ser justiça, pois passa a ser essencialmente passional.
Daí deduzir que isso venha a provocar violência? Isso já seria um
salto. Certamente esta não é uma relação linear. Contudo, é evi-
dente que tudo isso acaba apresentando conseqüências sociais,
tendo em vista a força que a TV tem na dimensão da sociabilida-
de contemporânea.

Prof. Darnis Corbellini – A TV Educativa e, por extensão, as TVs
universitárias, a da Unisinos, por exemplo, deveriam estar mais a
serviço de organizações alternativas da sociedade civil, econo-
mia solidária, cooperativismo? Como você vê a presença desse
tipo de TV a serviço da sociedade civil?

Prof. Valério Brittos – A própria televisão universitária já é uma
experiência inovadora. A TV Unisinos é uma televisão nova,
como canal aberto, constituindo-se em uma iniciativa importante
também porque publiciza conteúdos diferenciados do que se vê
em outras emissoras, não só pela produção educativa e cultural
da Futura, mas também pela possibilidade de expressão e deba-
te de temas próprios da Universidade, contribuindo para a socia-
lização deste conhecimento. Identifica-se nos canais universitá-
rios uma maior participação da sociedade. Agora, o problema é
mais do que isso. Essas emissoras são poucas ainda. Concomi-
tantemente, o público está habituado justamente com um tipo
de padrão e conteúdo diferente das estações com propostas al-
ternativas. Já a TV pública vem passando por um processo de
amadurecimento, começando a sociedade a debater qual é o
modelo televisivo que deve ser sustentado com verbas que,
mesmo indiretamente, advêm de tributação. A TV Cultura, de
São Paulo, que é a principal delas, vem passando por uma crise
bastante séria. Mas as TVs públicas, as educativas, são espaços
importantes, principalmente quando conseguem se desatrelar
dos governos, deixando de ser controladas pelos governadores
e seus grupos de plantão. A TV Cultura já produziu conteúdos
bastante interessantes, principalmente na área infantil. Ainda
hoje, disponibiliza produtos importantes como Roda Viva, enfim,
um conjunto de programas relevantes para a cidadania e a for-
mação do homem. Essas TVs públicas têm uma tradição de
abertura à produção terceirizada, que é a chamada produção in-
dependente, a qual pode ser viabilizada através de cooperati-
vas. Por aí é viável – e indispensável – pensar em novas formas
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de organização social, aproveitando esse capital cultural instala-
do, essa criatividade que existe no seio da nossa sociedade, nos
mais diversos lugares, independente de recursos econômicos.
Mas, paralelamente, é ncessário que haja financiamento e aber-
tura por parte das emissoras do País à produção terceirizada.
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